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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : BRUNO PEREIRA BARBOSA DE SOUZA
ADVOGADOS : HUGO DE MEDEIROS DINIZ - DF045537

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS - 
DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. PRÁTICA DE NOVO CRIME DURANTE O CUMPRIMENTO DE 
PENA EM OUTRO PROCESSO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, 
mantendo a elevação da pena-base em razão da prática de novo crime durante o cumprimento de 
pena anterior.
2. O Tribunal de origem fixou a pena-base acima do mínimo legal, considerando os maus 
antecedentes e a conduta social negativa do réu, que cometeu novo delito enquanto cumpria pena 
em outro processo.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de novo crime durante o cumprimento 
de pena justifica a elevação da pena-base.

III. Razões de decidir
4. A prática de novo crime durante a execução de pena anterior demonstra menosprezo à ordem 
jurídica, justificando a elevação da pena-base à título de má conduta social.
5. A Súmula 83 do STJ impede a revisão da decisão, pois o acórdão está em consonância com o 
entendimento jurisprudencial vigente.
6. Para ultrapassar o óbice da Súmula 83/STJ, é necessário que a parte indique precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão combatida, para comprovar que 
outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, ou demonstre que o caso dos autos diverge 
daqueles veiculados nos julgados transcritos pela instância de origem, o que não ocorreu na 
espécie.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A prática de novo crime durante o cumprimento de pena de outro 
processo justifica a elevação da pena-base, sem configurar bis in idem. 2. A conduta social pode 
ser valorada quando o réu comete novo crime durante a execução de pena anterior."
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Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 891023 / SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02/04/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.582.526/SC, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, 08 de novembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : BRUNO PEREIRA BARBOSA DE SOUZA
ADVOGADOS : HUGO DE MEDEIROS DINIZ - DF045537

NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB
ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS - 
DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
 

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DOSIMETRIA DA PENA. PRÁTICA DE NOVO CRIME DURANTE O CUMPRIMENTO DE 
PENA EM OUTRO PROCESSO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso especial, 
mantendo a elevação da pena-base em razão da prática de novo crime durante o cumprimento de 
pena anterior.

2. O Tribunal de origem fixou a pena-base acima do mínimo legal, considerando os maus 
antecedentes e a conduta social negativa do réu, que cometeu novo delito enquanto cumpria pena 
em outro processo.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a prática de novo crime durante o cumprimento 
de pena justifica a elevação da pena-base.

III. Razões de decidir

4. A prática de novo crime durante a execução de pena anterior demonstra menosprezo à ordem 
jurídica, justificando a elevação da pena-base à título de má conduta social.

5. A Súmula 83 do STJ impede a revisão da decisão, pois o acórdão está em consonância com o 
entendimento jurisprudencial vigente.

6. Para ultrapassar o óbice da Súmula 83/STJ, é necessário que a parte indique precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão combatida, para comprovar que 
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outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, ou demonstre que o caso dos autos diverge 
daqueles veiculados nos julgados transcritos pela instância de origem, o que não ocorreu na 
espécie.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A prática de novo crime durante o cumprimento de pena de outro 
processo justifica a elevação da pena-base, sem configurar bis in idem. 2. A conduta social pode 
ser valorada quando o réu comete novo crime durante a execução de pena anterior."

 
Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos legais específicos citados. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 891023 / SC, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02/04/2024; STJ, AgRg no AREsp n. 2.582.526/SC, Rel. 
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 27/8/2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por BRUNO PEREIRA BARBOSA DE 

SOUZA contra decisão de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao 

recurso especial (e-STJ, fls. 448-455).

Em suas razões recursais, o agravante sustenta que o acórdão recorrido está em 

dissonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme precedentes 

colacionados no recurso especial. Pugna, assim, pelo afastamento da Súmula 83 do STJ, com o 

decote da circunstância judicial referente à conduta social.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do agravo ao 

crivo do Colegiado.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não possuem o condão 

de infirmar os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual a mantenho por seus próprios 

fundamentos.

É pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que "a prática 

de novo crime durante o período de cumprimento de pena imposta em outro processo justifica a 

elevação da pena-base, diante do menosprezo do réu à ordem jurídica e às decisões judiciais, não 
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configurando bis in idem com as sanções que lhe serão impostas no processo de execução da 

pena relativa ao delito anterior." (AgRg no HC 891023 / SC, Rel. Ministro Reynaldo Soares da 

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 02/04/2024, D Je 08/04/2024).

No ponto, o Tribunal de origem assim pronunciou:
 
"Verifica-se que o juiz singular fixou a pena-base 1 (um) ano e 6 (seis) meses acima 
do mínimo legal, ou seja, em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, visto a 
valoração negativa dos antecedentes e da conduta social do réu. Vejamos:
 

'(...) A culpabilidade, vista como juízo de reprovabilidade da conduta, não extrapola a 
prevista no tipo penal. O réu é portador de maus antecedentes (ID 162986794, p. 35, 
relativamente à Ação Penal nº 0137546-67.2018.8.13.0313, que tramitou em 
Ipatinga/MG). Não há elementos nos autos para aferição da personalidade do réu. 
Entretanto, considerando que o delito foi cometido quando o acusado estava 
cumprindo pena, referente ao Processo de Execução nº 0407796- 
62.2020.8.07.0015, tenho que a conduta social deve ser valorada negativamente, 
uma vez que tal forma de agir demonstra a inadequação do seu comportamento 
perante a sociedade, caracterizada pela violação das regras atinentes ao 
cumprimento da pena e pela frustração das expectativas de ressocialização. O 
motivo do delito não restou esclarecido. As circunstâncias do crime são inerentes ao 
tipo penal. O crime não gerou consequências que perpassem o esperado para o delito 
em tela. O comportamento da vítima não contribuiu para a eclosão do evento. Assim, 
considerando pontualmente as circunstâncias judiciais, em especial os maus 
antecedentes e a conduta social, fixo a pena-base em 3 (três) anos e 6 (seis) meses de 
reclusão. (...)'.

 
Nada a reparar quanto aos antecedentes, visto que o réu apresenta mais de uma 
condenação transitada em julgado, tendo sido utilizada aqui a constante do 
ID 52099070, p. 35 (Ação Penal nº 0137546-67.2018.8.13.0313).
Quanto à conduta social, é certo que a jurisprudência atual do Superior 
Tribunal de Justiça e deste e. TJDFT admite a valoração negativa da conduta 
social do réu que cometeu novo crime durante a execução da pena aplicada por 
crime anterior." (e-STJ, fls. 354-356; destacou-se.)

Conforme se observa, o acórdão objurgado está em consonância com o entendimento 

adotado por esta Corte Superior, no sentido de que o cometimento de um novo crime, quando o 

agente estiver cumprindo pena em outro processo, enseja recrudescimento da basilar pelo maior 

desvalor da conduta. Assim, é inafastável a aplicação da Súmula 83/STJ.

Cito, a propósito:
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. PENA-BASE. 
NEGATIVAÇÃO DA VETORIAL CULPABILIDADE. PRÁTICA DE NOVO 
CRIME DURANTE O CUMPRIMENTO DE PENA POR DELITO ANTERIOR. 
REINCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE BIS IN IDEM. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A fundamentação utilizada, pelas instâncias ordinárias, para negativar a 
circunstância judicial da culpabilidade é concreta e está de acordo com o 
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entendimento deste Sodalício, não havendo falar em indevido bis in idem. Isso 
porque a justificativa da negativação dessa vetorial não foi a existência de 
condenação pretérita utilizada para majorar a pena a título de reincidência 
específica, mas sim a prática de crime durante o cumprimento de pena por 
delito anterior, o que torna a conduta mais reprovável, ante o desprezo do 
agente em face da sanção estatal.
2. Dessa forma, reitera-se, o que confere maior censura à culpabilidade do agente é o 
fato de ter sido cometido novo delito durante o cumprimento de pena por crime 
anterior, enquanto se gozava de regime prisional mais brando, situação indicativa de 
completo menosprezo à sentença judicial e à ordem jurídica. No caso da reincidência, 
o acréscimo de pena dá-se tão somente pela existência objetiva de condenação 
anterior transitada em julgado. Precedentes.
3. Ausente ilegalidade na dosimetria da pena, deve ser mantido incólume o acórdão 
recorrido.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp n. 2.582.526/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024; destacou-se.)

No mais, para ultrapassar o óbice da Súmula 83 do STJ, é necessário que a parte 
indique precedentes contemporâneos ou supervenientes aos indicados na decisão combatida, para 
comprovar que outro é o entendimento jurisprudencial do STJ, ou demonstre que o caso dos 
autos diverge daqueles veiculados nos julgados transcritos pela instância de origem, o que 
tampouco ocorreu na espécie.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0244509-5 AREsp 2.684.381 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07080566820218070003

EM MESA JULGADO: 05/11/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO PEREIRA BARBOSA DE SOUZA 
ADVOGADOS : HUGO DE MEDEIROS DINIZ  - DF045537

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS  - DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BRUNO PEREIRA BARBOSA DE SOUZA 
ADVOGADOS : HUGO DE MEDEIROS DINIZ  - DF045537

 NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 
 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS  - DF035749

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod 

Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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